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RESUMO
Para além do compromisso Estatal, as crianças e adolescentes possuem importantes 
instrumentos legais que deflagram a proteção irrestrita aos seus direitos, podendo 
ser divididos em universais e regionais. Quanto aos universais, podemos citar o Pacto 
Internacional sobre os Direitos Civis e Políticos, em seu artigo 24, inciso 18, que aborda o 
direito da criança à proteção especial sem discriminação alguma; o direito de ser registrada 
imediatamente após o nascimento e o direito a uma nacionalidade – art 2418; e o Pacto 
sobre Direitos Econômicos, Sociais e Culturais, em seu artigo 10, que trata da proteção e 
assistência à família, matrimônio contraído livremente, proteção à maternidade, proteção e 
assistência à criança e ao jovem - art. 10º; a Declaração dos Direitos da Criança, de 1959; as 
Regras Mínimas das Nações Unidas para a Administração da Justiça da Juventude (as regras 
de Beijing), de 1985; dentre outros. Quanto aos instrumentos regionais, pode-se elencar a 
Carta Africana sobre os direitos dos povos, de 1981; a Convenção Americana sobre Direitos 
Humanos; a Convenção Europeia sobre Direitos Humanos. Muito embora todas estas 
convenções tenham provado ser um marco essencial na promoção e proteção universal, 
numerosos desafios permanecem para serem superados, antes que estes direitos possam 
se tornar uma realidade viva, incluindo, particularmente, as situações em que as crianças 
entram em conflito com a lei. As delinquências juvenis são vulneráveis, em especial, e seus 
direitos precisam ser abordados de forma efetiva. Os desafios são consideráveis e, para se 
progredir neste importante campo de proteção legal, são necessários esforços vigorosos, 
harmônicos, solidários e efetivos.  
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RESTORATIVE JUSTICE FOR CHILDREN AND TEENAGER:
A JUSTICE THAT HUMANIZES THE PROCESS
ABSTRACT
In addition to the State commitment, children and adolescents have important legal 
instruments that trigger the unrestricted protection of their rights and can be divided 
into universal and regional. As for universal, we can mention the International Covenant 
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on Civil and Political Rights, article 24, item 18; the Covenant on Economic, Social and 
Cultural Rights, Article 10; the Declaration of the Rights of the Child, 1959; the United 
Nations Standard Minimum Rules for the Administration of Justice Youth (the Beijing 
Rules), 1985; among others. As for regional instruments, you can list the African Charter 
on the rights of peoples, 1981; the American Convention on Human Rights; the European 
Convention on Human Rights. Although all these conventions to have proven to be a 
key milestone in the universal promotion and protection, many challenges remain to be 
overcome before these rights turn into a living reality, including in particular situations 
where children come into conflict with the law. The delinquencies juneniles are 
vulnerable in particular, and their rights need to be addressed effectively. The challenges 
are considerable and, to progress in this important field of legal protection are needed 
vigorous, harmonious, supportive and effective efforts.
Keywords: Restorative justice. Childcare. Child. Adolescent.
1 MAIORIDADE PENAL, SIMPLESMENTE UMA INCONSEQUÊNCIA?
 
A redução da maioridade penal tem sido uma preocupação universal. 
A Convenção sobre os Direitos da Criança dispõe, em seu artigo 1º, que “uma 
criança significa todo ser humano que esteja abaixo da idade de dezoito anos, 
a menos que, segundo a lei aplicável à criança, a maioridade seja atingida 
mais cedo”. 
No que se refere à idade da responsabilidade criminal, a convenção 
não fixa limites, mas dispõe no artigo 40(3)(a) que os Estados partes, em 
particular, buscarão “o estabelecimento de uma idade mínima, abaixo da qual 
as crianças serão presumidas como não tendo capacidade para infringir a lei 
penal”. Neste sentido, o Comitê manifestou preocupação quando crianças 
(adolescentes) com 16 a 18 anos são tratadas como adultos para fins de 
aplicação da lei criminal.
Cabem aos Estados partes estabelecerem a fixação da idade mínima para a 
responsabilidade criminal. Tal idade não deve ser indevidamente baixa e precisa 
respeitar o melhor interesse da criança - o princípio da não discriminação, do 
direito à vida, da sobrevivência, do desenvolvimento e de ser ouvida.
Este objetivo visa à reabilitação e à integração social da criança e do 
adolescente. Assim, se suspeita, acusada ou reconhecida de ter infringido a lei 
penal, deve ser tratada de uma forma consistente com a promoção do sentido 
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de dignidade e merecimento da criança, o que reforça o respeito pelos direitos 
humanos e liberdades fundamentais de outros, e que leva em consideração a 
idade e o desejo de promover a reintegração destas e a assunção, pela criança, 
de um papel construtivo na sociedade (INTERNATIONAL BAR ASSOCIATION, 
2010, p. 486).
Uma das maiores preocupações do Comitê é com o número insuficiente de 
recursos e programas para a recuperação física e psicológica e para a reintegração 
social destes adolescentes. Ou seja, a falta de medidas de reabilitação e recursos 
educacionais, bem como a colocação de delinquentes em centros e detenção, 
em vez de instituições de cuidado para a sua reabilitação.
A privação da liberdade de uma criança apresenta um problema especial 
no fato de que esta ainda está em um estágio muito sensível de desenvolvimento, 
podendo sofrer sérios efeitos psicológicos adversos, mesmo irreversíveis, se 
removida para fins de detenção. Este é um esforço da lei internacional de direitos 
humanos que tenta reduzir a privação da liberdade ao mínimo, com a finalidade 
de mitigar os efeitos negativos da privação. 
A questão do acesso à educação é naturalmente de particular importância 
na reabilitação do adolescente, que tem o direito à educação adequada às suas 
necessidades e capacidades, visando prepará-lo para o retorno à sociedade.
O Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA) foi formulado com o objetivo 
de intervir positivamente na tragédia de exclusão experimentada pela nossa 
infância e juventude, apresentando duas propostas fundamentais: garantir que as 
crianças e adolescentes brasileiros, até então reconhecidos como meros objetos 
de intervenção da família e do Estado, passem a ser tratados como sujeitos de 
direitos; e o desenvolvimento de uma nova política de atendimento à infância 
e à juventude, informada pelos princípios constitucionais da descentralização 
político-administrativa, com a consequente municipalização das ações e a 
participação da sociedade civil (DIGIÁCOMO; DIGIÁCOMO, 2013, p. ii).
Convém admitir que a lei, ainda que reconhecida sua excelência, não tem 
o condão de por si só alterar a realidade social. O que transforma a sociedade 
é, na verdade, o efetivo exercício dos direitos previstos na lei, a partir de uma 
atuação firme e decidida daqueles que, de uma forma ou de outra, detêm o 
poder e, por via de consequência, a responsabilidade para criar as condições e 
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os meios indispensáveis ao exercício de tais direitos (DIGIÁCOMO; DIGIÁCOMO, 
2013, p. ii). 
Consideradas nossas iniquidades (políticas, sociais ou econômicas) e na 
perspectiva da construção de condições mais justas e igualitárias, aqui entendido 
como capazes de, por si, instalar relações solidárias e pacíficas, pretende-se, 
nesta atual quadra histórica, que as forças progressistas da sociedade brasileira 
venham a intervir de maneira mais incisiva na implementação de regras e 
diretrizes do Estatuto (DIGIÁCOMO; DIGIÁCOMO, 2013, p. ii).
O sistema de justiça, sob a égide do princípio constitucional da prioridade 
absoluta à criança e ao adolescente, previsto no art. 227 da Carta, deve atuar 
quando necessário, com efetiva preferência, afinco e eficiência na materialização 
das promessas de cidadania para a população infanto-juvenil.
A Lei 12.594/12 instituiu o Sistema Nacional de Atendimento Socioeducativo 
(Sinase), que regulamenta as medidas socioeducativas destinadas a adolescentes 
que pratiquem ato infracional.
Por medidas socioeducativas, entendem-se as previstas no art. 112 do 
ECA, as quais têm por objetivos: responsabilização do adolescente, quanto às 
consequências lesivas do ato infracional, a integração social e a garantia de seus 
direitos individuais e sociais, por meio do cumprimento de seu plano individual 
de atendimento e a desaprovação da conduta infracional.
Neste sentido, conforme Vay, o ECA, em seu art. 172, prevê que o 
adolescente apreendido em flagrante de ato infracional deverá ser, o mais cedo 
possível, encaminhado à autoridade policial competente e que:
Havendo repartição policial especializada para atendimento de 
adolescente e em se tratando de ato infracional praticado em 
coautoria com maior, prevalecerá a atribuição da repartição 
especializada, que, após as providências necessárias e 
conforme o caso, encaminhará o adulto à repartição policial 
própria. (VAY, 2014).
E qual o grande objetivo?  Restringir ao máximo o tratamento desumano e 
degradante aos adolescentes apreendidos em flagrante de ato infracional.
Apesar da ampla gama de direitos reconhecidos, o sistema acaba por não 
adequar as necessidades relacionadas, seja pela legislação nacional, seja pela 
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internacional, fazendo com que estes sejam considerados uma mera utopia, 
uma legislação simbólica, um conto de fadas.
E a cada hora a imprensa noticia um crime do qual tenha participado 
um adolescente e o tema da redução da maioridade penal volta ao centro das 
discussões. A falsa ideia de impunidade vem sendo disseminada na sociedade, 
paradoxalmente, ao mesmo tempo em que o país se torna um dos maiores 
encarceradores do mundo. De acordo com Semer (2014), mais de meio milhão 
de almas já entopem esse precário e depauperado sistema prisional. Encarcerar 
adolescentes não vai trazer paz ou segurança, vai apenas armar outra de tantas 
bombas-relógios sociais, montadas no sistema penitenciário.
E apesar de possuir um sistema privilegiado, esta é a realidade do 
adolescente infrator em terrae brasilis: várias comarcas não dispõem de 
repartição policial especializada e, quando dispõem, são insuficientes; 
permanecem nas carceragens, por vezes separados dos adultos, por vezes não; 
por vezes, sem acesso à luz solar, por vezes, sem direito à comida, com péssimas 
condições de higiene, e assim por diante…
A lei por si só não transforma e é necessário cada vez mais ampliar a 
participação da sociedade civil nas instâncias democráticas, pois o sentido de 
responsabilidade deve perpassar as obrigações institucionais.
Toda prisão no Brasil é ilegal, porque se a prisão que está na lei não 
existe, a que aplicamos na realidade é ilegal. Nas palavras de Valois (2013), cada 
instituição coloca a culpa na outra, o poder judiciário coloca a culpa no poder 
executivo, que por sua vez coloca a culpa no legislativo. O legislativo cria leis 
mais punitivas e ações cada vez mais severas. O judiciário prende cada vez mais 
e não olha a situação específica de cada cidadão que está sendo preso. E esta é 
a cultura punitivista na nossa sociedade, enraizada tanto no executivo, como no 
legislativo e judiciário. Essa é, portanto, a primeira causa de termos um sistema 
penitenciário superlotado e desumano, conclui Valois.
Para Valois (2013), nenhuma prisão do mundo ressocializa. A pessoa 
pode se ressocializar sem prisão, com prisão e apesar da prisão. Este discurso 
tem sido utilizado para encarcerar. Na sua pesquisa, de cada 100 acórdãos 
que usavam o termo ressocialização, 60 usavam para encarcerar, aumentar ou 
agravar a pena, ou seja, punir. “Tornar a justiça incoerente e sem capacidade 
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de diálogo é tornar a própria justiça, mais do que injustiça, incapaz de realizar 
a justiça” (VALOIS, 2013).
Necessária a construção de outro olhar, que compartilhe a intervenção 
de todos no sentido de garantir a plena efetivação dos direitos da criança e do 
adolescente, com a mais absoluta prioridade, tal como preconizado no comando 
supremo da Carta Constitucional. 
Talvez seja o momento de educar os homens, para não punir as crianças 
(SEMER, 2013).
    
2 PRINCÍPIO DA SOLIDARIEDADE: UM IMPORTANTE OLHAR
O princípio da solidariedade e dos deveres fundamentais (GOUVÊA, 2012) 
é um importante instrumento para compor compromisso do Estado nas políticas 
públicas de efetivação dos direitos da criança e do adolescente.
A justiça social e a justiça restaurativa mantêm vínculos com a afirmação 
do princípio da solidariedade.  O apoio mútuo entre os que participam de grupos 
beneficiários da redistribuição de bens sociais, característicos da solidariedade, 
aproxima-se do valor da justiça (TORRES, 2005, p. 183), entendida como virtude 
que não resulta de norma isolada, mas de um conjunto de normas e instituições 
que orientam uma sociedade. Para Rapozo (2009, p. 36), a fraternidade tem 
ocupado lugar de menor destaque, em comparação com a igualdade e liberdade, 
como conceito político, que implicaria apenas um senso de amizade cívica e 
solidariedade social, mas não expressaria qualquer exigência definida.  
A solidariedade encontra sua função legitimadora1  de forma indireta, sob 
o pressuposto de que a correspondência entre direitos e deveres fundamentais 
implica que o particular está vinculado aos direitos fundamentais como 
destinatário de um dever fundamental.  No “estado de liberdade”, os deveres 
fundamentais são categorias jurídicas autônomas em relação aos direitos 
fundamentais, não dependentes desses últimos. 
1 A autora faz uma distinção entre legitimação e fundamento, enquanto a primeira é buscada fora do 
ordenamento jurídico ou fora do direito, o fundamento pode ser coextensivo ao próprio objeto a ser justificado. 
Já a distinção entre legitimidade e legitimação encontra-se no fato de que a legitimidade consiste no próprio 
processo de justificação da Constituição e de seus princípios fundamentais e legitimação apoia-se no consenso 
sobre a adequação entre o ordenamento e os valores em que acredita a sociedade.
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A solidariedade requer responsabilidade coletiva, assumindo-se como 
próprios os interesses do grupo, acrescentando-se, desta forma, uma lógica da 
ação coletiva e do reconhecimento da identidade do outro, relacionando-se com 
distintos princípios e valores que dela necessitam para efetivar-se (RAPOZO, 
2009, p. 47). A solidariedade não é previamente delimitada, o que garante lugar 
de destaque no ordenamento jurídico, de reconhecimento tanto como valor 
ético-jurídico, como na qualidade de norma-princípio (RAPOZO, 2009, p. 47).
Para alcançar uma sociedade justa é necessário raciocinar juntos sobre o 
significado da vida boa e criar uma cultura pública que aceite divergências que 
inevitavelmente ocorrerão (SANDEL, 2011, p. 322). A justiça é invariavelmente 
crítica, sendo indissociáveis as concepções divergentes de honra e virtude, 
orgulho e reconhecimento. Justiça, para Sandel, não é a forma certa de distribuir 
as coisas, pois também diz respeito à forma certa de avaliar as coisas (SANDEL, 
2011, p. 323). A política do bem comum ensejaria algumas possibilidades: 
cidadania, sacrifício e serviço; os limites morais do mercado e a desigualdade, 
solidariedade e virtude cívica. 
A diversidade marcante na sociedade, do ponto de vista étnico, religioso, 
plural, principalmente no que diz respeito à criança e ao adolescente, faz surgir a 
questão: que projeto comum está apto a unir esforços baseados em uma concepção 
de justiça social que combine respeito e o melhor interesse da criança pela grande 
diversidade de concepções de vida por todos os membros da sociedade? 
Encontrar soluções políticas para enfrentar as consequências da 
desigualdade e definir as maneiras de revertê-las ajudaria a encontrar o equilíbrio 
entre a justiça distributiva e o bem comum.
Assim, é possível pensar em um modelo de justiça que seja capaz de satisfazer 
efetivamente as vítimas e, ao mesmo tempo, prevenir a ocorrência de novas infrações. 
Este modelo é denominado de justiça restaurativa, uma nova maneira de se fazer 
justiça, lançando um novo olhar sobre a infração, que busca lidar com o conflito, 
por meio de uma ética baseada no diálogo, na inclusão e na responsabilidade social, 
com grande potencial transformador (PRUDENTE; SABADELL, 2008). Esta justiça traz 
novas e boas ideias, como a necessidade de a justiça assumir o compromisso de 
restaurar o mal causado às vítimas, famílias e comunidades, em vez de se preocupar 
somente com a punição dos culpados (SCURO, 1999, p. 102).
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3 JUSTIÇA RESTAURATIVA: UM PROCESSO QUE HUMANIZA O SISTEMA 
     SOCIOEDUCATIVO
A Resolução 2002/2012 da ONU aborda os princípios básicos para a 
utilização de programas de justiça restaurativa em matéria criminal. Esta forma 
evoluiu e se caracteriza por ser uma resposta ao crime que respeita a dignidade 
e a igualdade das pessoas, constrói o entendimento e promove harmonia social 
mediante a restauração das vítimas, ofensores e comunidades.
Essa abordagem permite que as pessoas afetadas pelo crime possam 
compartilhar abertamente seus sentimentos e experiências, bem assim seus 
desejos sobre como atender suas necessidades. Ao propiciar uma oportunidade 
para as vítimas obterem reparação, se sentirem mais seguras e poderem superar 
o problema, este tipo de justiça permite aos ofensores compreenderem as causas 
e consequências de seu comportamento e assumir responsabilidade de forma 
efetiva. Possibilita, ainda, que a comunidade compreenda as causas subjacentes do 
crime, para se promover o bem-estar comunitário e a prevenção da criminalidade.
Para Myléne Jaccoud (2005), a justiça restaurativa é uma aproximação 
que “privilegia toda a forma de ação, individual ou coletiva, visando corrigir 
as consequências vivenciadas por ocasião de uma infração, a resolução de um 
conflito ou a reconciliação das partes ligadas a este”.
Já na visão de Paul Maccold e Ted Wachtel:
Crimes causam danos a pessoas e relacionamentos. A justiça 
requer que o dano seja reparado ao máximo. A justiça restaurativa 
não é feita porque é merecida e sim porque é necessária. A justiça 
restaurativa é conseguida idealmente através de um processo 
cooperativo que envolve todas as partes interessadas principais na 
determinação da melhor solução para reparar o dano causado pela 
transgressão. (MCCOLD; WACHTEL, 2003, p. 3).
O grande objetivo da adoção deste modelo é que ele baseia-se em um 
procedimento de consenso, solidário, em que as partes, como sujeitos centrais, 
participam coletiva e ativamente na construção de soluções para a cura do mal, 
dos traumas e perdas, causados pelo delito (PRUDENTE; SABADELL, 2008).
Reconhecendo que a utilização da justiça restaurativa não prejudica o 
direito público subjetivo dos Estados de processar presumíveis ofensores, e 
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pode ser aplicada em qualquer processo no qual a vítima e o ofensor, e, quando 
apropriado, quaisquer outros indivíduos ou membros da comunidade afetados 
por um crime, participam ativamente na resolução das questões  oriundas do 
crime, geralmente com a ajuda de um facilitador. Podem incluir a mediação, a 
conciliação, a reunião familiar ou comunitária e círculos decisórios.
O resultado significa um acordo construído no processo restaurativo, 
que inclui respostas e programas, tais como reparação, restituição e serviço 
comunitário, objetivando atender às necessidades individuais e coletivas e 
responsabilidades das partes, bem como promover a reintegração da vítima e 
do ofensor. Quando não houver acordo entre as partes, o caso deverá retornar 
ao procedimento convencional da justiça criminal.
Para Prudente e Sabadell (2008), as práticas restaurativas evitam 
estigmatização do agressor e promovem a responsabilização consciente de seu ato; 
possibilita que a vítima recupere o sentimento de poder pessoal, sendo, também, 
reintegrada à comunidade de modo fortalecido, por causa do papel ativo na discussão; 
e a comunidade ganha em coesão social, ao dar conta de seu potencial criativo e 
participativo, na restauração social, em apoio tanto ao agressor, quanto à vítima.
O objeto da justiça restaurativa não é o crime em si, considerado como 
fato bruto, nem a reação social, nem a pessoa do delinquente, que são os 
focos tradicionais da intervenção penal. Enfoca as consequências do crime e as 
relações sociais afetadas pela conduta (PRUDENTE; SABADELL, 2008).
Um modelo pioneiro de justiça restaurativa na legislação infanto-juvenil 
foi introduzido pela Nova Zelândia com a edição do Children, Young persons and 
theirs Families Act (CYPFA) (NEW ZELAND, 1989).
A prática de conferência do grupo familiar que foi instituído pelo CYPFA 
começou um paradigma completamente novo para lidar com os jovens infratores 
e é a principal arena para a criação de abordagens restaurativas. São reuniões 
que acontecem fora dos tribunais e de salas de audiências, e, de preferência, 
em um ambiente culturalmente apropriado. Nelas podem ser tomadas decisões 
sobre o futuro do jovem no Sistema Juvenil ou serem feitas recomendações. 
As reuniões são convocadas por um coordenador da Justiça Juvenil e delas 
participam: o jovem, sua família ou apoiadores e advogado (Defensoria), a vítima 
e seus apoiadores, e a polícia Youth Aid.
10
L e g i s  A u g u s t u s R i o  d e  J a n e i r o v. 6 n . 1 p .  1 - 1 4 j a n . / j u n . 2 0 1 5
Carina Barbosa Gouvêa
O termo justiça restaurativa presta-se a uma série de definições, no entanto, 
para os fins desta regulamentação, deve ser considerado que: crime não é apenas 
um ato contra o Estado, mas contra determinadas vítimas e à comunidade em 
geral. Ofender, então, é principalmente uma violação das relações humanas e 
só secundariamente uma violação da lei. Desta forma, a comunidade, familiares 
e instituições, em vez do Estado e sua máquina da “justiça”, são considerados 
o centro de controle da criminalidade. Com esta finalidade, este modelo busca 
a participação ativa das vítimas, famílias e representantes da comunidade para 
tratar das causas e consequências da ofensiva delito/ofensa.
Esta participação ativa permite que as partes se envolvam em um crime 
específico para resolver coletivamente como lidar com as consequências 
do delito e suas implicações para o futuro. Este processo permite que sejam 
assumidas responsabilidades, as necessidades sejam satisfeitas e que a 
ressocialização seja efetiva. Também exige punições focadas na identificação 
das necessidades e obrigações que serão assumidas perante a vítima e a 
comunidade. Em suma, permite a inclusão, a participação coletiva na tomada 
de decisão, a voluntariedade, a liberdade do discurso de todo participante. Os 
participantes, em sua maioria vítimas e agressores, têm direito a apoio durante 
todo o processo de sanção.
É importante reconhecer que o desenvolvimento de processos 
restaurativos na Nova Zelância também veio da insatisfação com a justiça 
paternalista. Assim, elementos do sistema tradicional também foram 
modificados, como os papéis desempenhados pela família e as vítimas, 
para dar-lhes um cunho mais restaurador. Essa característica bicultural é 
uma característica importante do sistema. Para o Tribunal da Juventude da 
Nova Zelândia, a adoção da justiça restaurativa vai permitir uma resposta 
flexível, significativa, holística e abrangente para lidar com as necessidades 
dos jovens que infringem a lei, as vítimas e, indiretamente, os interesses da 
comunidade como um todo2.
Apesar de embrionário, a justiça restaurativa no Brasil conta com algumas 
participações importantes no âmbito infanto-juvenil. Como exemplo, cita-se 
2 Não se pretendeu neste ensaio enunciar os procedimentos da CYPFA, mas apresentar os fundamentos de 
uma nova abordagem para o tratamento socioeducativo de jovens infratores. Para uma análise integral da lei, 
ver (NEW ZELAND, 1989).
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o projeto piloto em Porto Alegre denominado “Justiça para o século 21”, que 
consiste na implementação de valores e das ideias sobre a justiça restaurativa, 
objetivando uma mudança institucional de atendimento aos adolescentes 
autores de ato infracional (PORTO; CASSOL; TERRA, 2007). Dentro deste contexto, 
o procedimento restaurativo decorre de três etapas distintas: pré-círculo 
(preparação); círculo (realização do encontro) e pós-círculo (acompanhamento). 
O projeto de São Caetano do Sul apresenta um modelo de fluxo restaurativo 
no âmbito da Vara da Infância e da Juventude (MELO; EDNIR; YAZBECK, 2008, 
p. 88). Neste, pode ser percebida uma sequência de passos e de intervenções 
de diversos atores, a começar pelos próprios envolvidos no conflito e diversas 
instituições, sempre fundados na lei, para se chegar a um objetivo final, que é a 
efetivação de um direito, e com ele, a satisfação das necessidades. 
Em Joinville, Santa Catarina, foi implementado, em 2003, o “Projeto 
Mediação” com adolescentes autores de ato infracional, sendo posteriormente 
mudado para “Justiça Restaurativa”. Instituído por meio da Portaria nº 05/2003, 
tendo em vista a previsão legal dos serviços auxiliares contida nos artigos 150 e 151 
do ECA, que institui a equipe interprofissional formada por profissionais qualificados 
na área de serviço social, orientação educacional, direito e psicologia, dentre outros, 
especificamente para atuar nos casos de apuração de atos infracionais, bem como a 
aplicação de técnicas de mediações em questões que envolvam adolescentes autores 
de ato infracional, fomentando uma abordagem restaurativa entre adolescentes, 
seus responsáveis, vítimas e comunidade (NIEKIFORUK; ÁVILA, 2010).
4 CONCLUSÃO
Apesar de haver inúmeras legislações protetivas, seja no âmbito interno 
ou externo, a grande questão é de que, deveras, há desafios a serem enfrentados, 
para concretizar os direitos fundamentais das crianças e adolescentes, 
principalmente dos que entram em conflito com a lei. Aumentar o número de 
legislação protetiva, por si só, não gera um efeito transformador, é prioritário 
ampliar os espaços da arena dialógica para que aqueles que fazem parte do 
sistema se sintam responsáveis também pela ressocialização da criança e do 
adolescente na vida social.
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É realmente possível pensar em um modelo de justiça que seja capaz de 
satisfazer efetivamente as vítimas e, ao mesmo tempo, prevenir a ocorrência de 
novas infrações. O índice de criminalidade de menores infratores tem crescido 
alarmantemente e é preciso alçar novos caminhos. Este modelo pretende trazer 
uma nova maneira de se fazer justiça, lançando um novo olhar sobre a infração, 
que busca lidar com o conflito, por meio de uma ética baseada no diálogo, na 
inclusão e na responsabilidade social, com grande potencial transformador 
(PRUDENTE; SABADELL, 2008). Esta justiça traz novas e boas ideias, como a 
necessidade de a justiça assumir o compromisso de restaurar o mal causado às 
vítimas, famílias e comunidades, em vez de se preocupar somente com a punição 
dos culpados (SCURO, 1999, p. 102), principalmente no âmbito da criança e do 
adolescente, porque é capaz de exercer um papel, de fato, socioeducativo.
Pensar em solidariedade é pensar em responsabilidade coletiva. É dever 
da família, da sociedade e do Estado assegurar com absoluta prioridade a 
garantia dos direitos fundamentais. Portanto, dever nesta ordem constitucional 
constitui obrigação!
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